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ATA DA REUNIÃO DO DIA 27/9/2021, 16H

 

Presentes à reunião virtual realizada por meio da plataforma teams:
Conselheiros Luiz Fernando Keppen (Presidente), Juízes auxiliares Marcus
Lívio, Ana Aguiar e Dayse Starling e Diretoras Gabriela Soares (DPJ) e
Fabiana Gomes (DGE), assessora do Cons. Keppen, Inês Porto.

 

1. A PEDIDO DO DGE

Aprovação da proposta de metas nacionais para 2022 que serão
submetidas a consulta pública. Após análise técnica, para cada proposta foi
apresentado o resultado parcial de cumprimento da meta no ano de 2021. Em
seguida, o DGE formulou sugestão em relação ao texto da meta, para apreciação
da Comissão.
DELIBERAÇÃO

Aprovadas todas as sugestões formuladas pelo DGE, conforme parecer
contido no SEI n. 07671/2021, com exceção da redação formulada para a
Justiça Federal para a Meta 3 (Fomentar o alcance percentual mínimo de 6%
na proporção dos processos conciliados em relação aos distribuídos).
Deliberou-se pela realização de nova reunião, no dia 01/10/2021, com a
participação do representante do respectivo segmento de justiça, para
esclarecimentos sobre a redação diferenciada da meta.  

2. A PEDIDO DO DPJ

SEI 1171028/2021 - Alteração no critério do IGovTIC
DELIBERAÇÃO – acolhido parecer do DTI, determinando-se a intimação de
todos os Tribunais para conhecimento

SEI 7358/2021 - Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão requer
prorrogação de prazo dos sistemas Módulo de Produtividade e Justiça
em Números em razão de divergências detectadas em relação ao
DataJud

DELIBERAÇÃO – a Comissão deliberou por deferir o pedido e conceder
prorrogação do prazo até o dia 15 de outubro próximo.

SEI 7027/2021 - Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão solicita a
revisão ou não aplicação àquela Corte da regra prevista no inciso XII,
art. 6º, da Portaria CNJ nº 135/2021, que regulamentou o Prêmio CNJ de
Qualidade - ano 2021
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DELIBERAÇÃO – A Comissão acolheu o parecer do DPJ e indeferiu o pedido.
SEI 8552/2021 - cuida de estudo solicitado por meio do Despacho GAB-
DES-TJ 0959168, sobre a possibilidade de incluir o Índice de Capacitação
de servidores e magistrados na próxima edição do Justiça em Números.

DELIBERAÇÃO – Esclareceu-se o objetivo da proposta seria proceder ao
levantamento dos valores aplicados pelos Tribunais na capacitação dos
magistrados e servidores e que a informação prestada não seria oportuna. O
Conselheiro Keppen solicitou que os estudos para a construção do índice
prosseguissem.

3. A PEDIDO DO CONSELHEIRO KEPPEN

Minuta de ato sobre criação de Grupo de Pesquisas Judiciárias (GPJ)s
nos Tribunais

DELIBERAÇÃO - O Secretário Especial da SEP, Dr. Marcos Lívio, solicito
prazo para estudo pormenorizado da proposta apresentada pelo Conselheiro
Keppen.

Minuta de ato sobre designação de mais de um magistrado para atuar
em varas especializadas ou criação de mais de uma vara com igual
competência, na hipótese de competência com competência territorial
do tribunal.

DELIBERAÇÃO - O Conselheiro Keppen adiou a discussão da proposta
apresentada.

 

 

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por INÊS DA FONSECA PORTO,
ASSESSOR-CHEFE - GABINETE CONSELHEIRO VAGA DESEMBARGADOR DE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em 26/11/2021, às 11:54, conforme art. 1º, §2º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 1216663 e o código CRC 96D3C943.
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